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ATO ADMINISTRATIVO Nº 01/11/UGF

UTILIZAÇÃO DE SALDOS E RENDIMENTOS 

FINANCEIROS DE CONVÊNIOS - FUNDO PARANÁ

Curitiba, 03 de fevereiro de 2011.

Súmula: Orientações às instituições executoras de Termos de Convênios - CV e Termos Cooperação – TC, com a Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - SETI, sobre as condições de utilização de economias e rendimentos financeiros provenientes de termos firmados com recursos do Fundo Paraná. 

Considerando: a) o número crescente de solicitações para remanejamento de recursos e a conseqüente alteração dos Planos de Aplicação dos projetos aprovados por esta UGF, nos últimos anos; b) que tais solicitações referem-se à utilização dos saldos de utilizações financeiras e de economias obtidas em procedimentos licitatórios, a Coordenação Geral da UGF/SETI torna público o presente Ato Administrativo, estabelecendo algumas regras e procedimentos básicos que deverão ser observados pelos executores dos convênios SETI/Fundo Paraná quando do envio de solicitações de remanejamento e aplicação de saldo, a saber:


1. As solicitações para utilização das economias auferidas com a realização de procedimentos licitatórios serão analisadas e autorizadas, somente, se o Convênio ou o Termo de Cooperação apresentar, no mínimo 30% de execução financeira, conforme demonstrado pelo último Relatório de acompanhamento do projeto, enviado à UGF. 

Não se enquadram nesta regra as solicitações:

1.1. envolvendo projetos ou programas realizados em parcerias e/ou co-financiados por outras agências nacionais e internacionais de fomento;

1.2. que necessitem de recursos adicionais para compor as contrapartidas necessárias à realização de investimentos em obras civis e equipamentos;

1.3. relacionadas a ações previstas no projeto que não possam ser realizadas sem a utilização desses recursos.

Em
 qualquer caso a análise será realizada individualmente e mediante a apresentação de justificativa consubstanciada e coerente com os objetivos gerais do projeto aprovado pela UGF.

2.   As solicitações para a utilização dos rendimentos financeiros de convênios com entidades privadas serão analisadas e autorizadas e autorizadas pela UGF, conforme disposto no Parágrafo 5º do Artigo 116 da                          Lei Nº 8.666/93.  

Não se enquadram nesta regra:

2.1.  as solicitações envolvendo projetos ou programas realizados em parcerias e/ou co-financiados por outras agências nacionais e internacionais de fomento.

Em
 qualquer caso a análise será realizada individualmente e mediante a apresentação de justificativa consubstanciada e coerente com os objetivos gerais do projeto aprovado pela UGF.

3. Quando da solicitação de remanejamento, as instituições executoras dos Convênios e Termos de Cooperação devem, obrigatoriamente, anexar o RELATÓRIO TÉCNICO-FINANCEIRO atualizado, bem como as PLANILHAS DO NOVO PLANO DE APLICAÇÃO devidamente preenchidas.

          Obs.: A não observância do item 3 implicará na recusa a solicitação.

Curitiba, 3 de fevereiro de 2011.

Carlos Alberto Piacenti

Coordenador Geral da Unidade Gestora do Fundo Paraná - UGF
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